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PROJETO DE RESOLUÇÃO

A PROTEÇÃO DE REFUGIADOS, REPATRIADOS, APÁTRIDAS E

DESLOCADOS INTERNOS NAS AMÉRICAS

(Apresentado pela Presidência da Comissão)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO a resolução AG/RES. 1892 (XXXII-O/02), “A proteção dos refugiados, repatriados e deslocados nas Américas” e suas resoluções AG/RES. 774 (XV-O/85), AG/RES. 838 (XVI-O/86), AG/RES. 951 (XVIII-O/88), AG/RES. 1021 (XIX-O/89), AG/RES. 1039 (XX-O/90), AG/RES. 1040 (XX-O/90), AG/RES. 1103 (XXI-O/91), AG/RES. 1170 (XXII-O/92), AG/RES. 1214 (XXIII-O/93), AG/RES. 1273 (XXIV-O/94), AG/RES. 1336 (XXV-O/95), AG/RES. 1416 (XXVI-O/96), AG/RES. 1504 (XXVII-O/97) e AG/RES. 1602 (XXVIII-O/98), reiterou sua preocupação pelas pessoas nas Américas que, como refugiados, repatriados, apátridas ou deslocados internos, requerem proteção internacional e/ou assistência humanitária;


TOMANDO NOTA de que o Canadá, Colômbia, El Salvador, México, Paraguai e Peru adotaram legislação nacional sobre refugiados e que diversos Estados membros estão em processo de fazê-lo, em seguimento das resoluções aprovadas por esta Assembléia Geral, a saber, AG/RES. 1693 (XXIX-O/99), AG/RES. 1762 (XXX-O/00), AG/RES. 1832 (XXXI-O/01) e AG/RES. 1892 (XXXII-O/02);


ACOLHENDO com satisfação a Declaração adotada na Reunião Ministerial dos Estados Partes da Convenção de 1951 sobre o Estatuto dos Refugiados e seu Protocolo de 1967, realizada em Genebra em dezembro de 2001 com a participação de 23 Estados membros da OEA, e apoiando o Programa de Proteção do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR), que estabelece metas e objetivos específicos e serve de guia aos Estados membros e ao ACNUR e a outros atores relevantes, a fim de fortalecer a proteção internacional dos solicitantes de asilo e refugiados nas Américas e no mundo inteiro;


TOMANDO NOTA de que o próximo ano será o vigésimo aniversário da Declaração de Cartagena de 1984 sobre Refugiados;


RESSALTANDO que, para a promoção de uma melhor proteção aos refugiados, se requerem estratégias integrais que incluam, entre outros aspectos, a repatriação voluntária, a integração local e o reassentamento de refugiados, em um âmbito de crescente solidariedade e cooperação entre todos os Estados, de acordo com as convenções internacionais; e


REAFIRMANDO que a proteção de solicitantes de asilo, refugiados, apátridas e deslocados internos é fortalecida com a crescente cooperação entre os órgãos pertinentes do Sistema Interamericano com o Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR) e outros atores relevantes, o que se reflete no diálogo anual mantido no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos,

RESOLVE:

1. Instar os Estados Partes a que cumpram suas obrigações derivadas da Convenção sobre o Estatuto dos Refugiados de 1951 e/ou de seu Protocolo de 1967, em conformidade com o objeto e o propósito desses instrumentos, tomando ou mantendo as medidas para fortalecer o asilo e tornar mais eficaz a proteção dos refugiados, inclusive a adoção e implementação de normas nacionais sobre refugiados e procedimentos para a determinação da condição de refugiado, e o tratamento dos solicitantes de asilo e dos refugiados, em conformidade com os instrumentos internacionais e regionais, dispensando atenção especial aos grupos vulneráveis e às necessidades de proteção diferenciadas de mulheres, crianças e idosos.

2. Exortar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que considerem, de acordo com o caso, a assinatura e ratificação dos instrumentos internacionais em matéria de refugiados e apátridas, ou a adesão a eles, bem como a adoção de procedimentos e mecanismos institucionais necessários para sua efetiva execução, em conformidade com os princípios estabelecidos nos instrumentos internacionais e regionais.

3. Instar os Estados membros a que, a fim de promover a proteção de refugiados, repatriados, apátridas e deslocados internos nas Américas, conforme o caso:

a) Apliquem mecanismos de proteção respeitosos dos princípios internacionais de proteção dos refugiados, incluindo, entre outros, os de non-refoulement, unidade familiar e confidencialidade em casos de asilo.

b) Adotem procedimentos para a identificação das pessoas que requerem proteção internacional, em conformidade com a Convenção de 1951 e seu Protocolo de 1967 e com outros instrumentos internacionais e regionais pertinentes;

c) Facilitem o acesso aos procedimentos para a determinação da condição de refugiado.

d) Facilitem os procedimentos para tramitar o processamento dos pedidos dos solicitantes de refúgio e asilo, levando em conta o gênero e a idade, incluindo medidas relativas às vítimas de abuso sexual e trauma, bem como às crianças não acompanhadas ou separadas.


e) Proporcionem, quando for o caso, e com a assistência técnica do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR), capacitação adequada às autoridades relevantes em matéria de direito internacional de refugiados e das normas de tratamento dos solicitantes de asilo e refugiados.


4.
Renovar o apelo à cooperação internacional e interamericana em situações de refúgio em massa, a fim de facilitar a repatriação voluntária e, quando for apropriado e viável, a integração local ou o reassentamento de refugiados em um terceiro Estado, em cumprimento das normas internacionais.


5.
Manter e intensificar o apoio prestado pelos Estados membros e pelos órgãos do Sistema Interamericano ao ACNUR.
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